
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.213 - MG (2014/0313426-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : FRANCISLEI SEMIÃO FARIA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. 
SÚMULA 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
QUALIFICADORA. VERBETES N. 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. AGRAVO REGIMENTAL COM PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

– Na linha da jurisprudência desta eg. Corte e do Supremo 
Tribunal Federal, a reincidência mostra-se incompatível com o princípio da 
insignificância. Nesse contexto, é correto o aresto hostilizado que negou a 
aplicação do aludido princípio em razão da reincidência do ora agravante 
que ostenta condenações anteriores por furto (duas vezes), roubo e porte 
de arma, a denotar sua habitualidade criminosa, não se revelando a 
conduta em apreço (furto qualificado) como de escassa ofensividade 
social e penal. Súmula n. 83/STJ.

– O Tribunal de origem não debateu a questão da 
possibilidade de a pronúncia ser fundamentada em provas colhidas no 
inquérito policial, nem foi instado a fazê-lo por via de embargos 
declaratórios. Assim, aplicam-se ao caso as Súmula n. 282 e 356 do STF. 

– "É descabido requerer a concessão de habeas corpus de 
ofício, pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida" (AgRg no AREsp 199.440/MG, 
Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 5/9/2012). 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de março de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.213 - MG (2014/0313426-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : FRANCISLEI SEMIÃO FARIA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 368-369, 

de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial ante a 

incidência dos enunciados n. 83 da Súmula deste Tribunal e N. 282 e 356 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. 

Alega a defesa, em síntese, que é inadmissível afastar a aplicação da 

insignificância tão somente pelo fato de a recorrente ser reincidente. Afirma, ainda, que 

a questão referente à manutenção da qualificadora do rompimento de obstáculo foi 

prequestionada. Pede, também, que seja analisada a possibilidade de concessão de 

habeas corpus de ofício.

É o relatório.

 

Documento: 1393234 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/04/2015 Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.213 - MG (2014/0313426-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de desconstituir o 

decisum impugnado.  

É harmônica a jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 

Federal no sentido de que "o criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de 

pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado 

condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando analisados 

isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam transformados pelo infrator 

em verdadeiro meio de vida" (STF, HC n. 110.841, Rel. Ministra Cármen Lúcia, 

Segunda turma, DJe de 14/12/2012).

Nesse contexto, consoante outrora consignado, não merece reparos o 

aresto hostilizado que negou a aplicação do princípio da bagatela em razão da 

reincidência do ora agravante que ostenta condenações anteriores por furto (duas 

vezes), roubo e porte de arma(fls. 273-274), a denotar sua habitualidade criminosa, não 

se revelando a conduta em apreço (furto qualificado) como de escassa ofensividade 

social e penal. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. FURTO. 
EXPRESSIVO VALOR DOS BENS SUBTRAÍDOS. RECIDIVA DO 
PACIENTE EM CRIMES PATRIMONIAIS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, 
o princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito 
Penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, 
examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença 
dos seguintes vetores: mínima ofensividade da conduta do agente; 
ausência total de periculosidade social da ação; ínfimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica 
ocasionada. 

2. Se, do ponto de vista dogmático, a existência de maus 
antecedentes não poderia ser considerada como óbice ao 
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reconhecimento da insignificância penal – por aparentemente sinalizar a 
prevalência do direito penal do autor e não do fato –, não deve o juiz, ao 
avaliar a tipicidade formal, ignorar o contexto que singulariza a ação como 
integrante de uma série de outras de igual natureza, as quais  evidenciam 
o comportamento humano avesso à norma incriminadora.

3. A subtração de bens de uma drogaria, avaliados em R$ 
88,24 – valor superior a 20% do salário mínimo então vigente –, por 
agente reincidente, que ostenta 3 condenações anteriores por crime de 
furto e roubo, a denotar sua habitualidade criminosa, não se revela como 
de escassa ofensividade social e penal.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 285.180/MG, relator p/ acórdão Ministro Rogério 

Schietti, DJe 4.12.2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRIMEIRA PACIENTE REINCIDENTE. 
HABITUALIDADE DELITIVA DA SEGUNDA. CONCURSO DE 
AGENTES. AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. OFENSIVIDADE DA 
CONDUTA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 
que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas 
também em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

3. A jurisprudência da Quinta Turma deste Tribunal 
firmou-se no sentido de impedir a incidência do mencionado princípio na 
hipótese em que o paciente é reincidente ou ostenta inquéritos policiais ou 
ações penais em curso, pois, apesar de ser tecnicamente primário, essa 
circunstância evidencia a habitualidade delitiva do agente.

4. Inviável o reconhecimento de crime bagatelar, in casu, 
porquanto a reincidência específica de uma das pacientes demonstra 
uma maior reprovabilidade de seu comportamento, a ensejar a incidência 
do Direito Penal como forma de coibir a reiteração criminosa. 
Precedentes.

5. Embora tecnicamente primária, a segunda paciente 
responde a uma ação penal pelo crime de roubo e outra por furto 
qualificado, indicando sua habitualidade delitiva, a corroborar o óbice a 
adoção do dito brocardo.

6. É inaplicável o princípio da insignificância quando o delito 
foi praticado em concurso de agentes, nos termos da jurisprudência deste 
Tribunal Superior.
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7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 246.784/RS, relator Ministro Jorge Mussi, 

DJe 27.8.2014).

No mais, verifica-se que a questão referente a não realização de perícia 

para o reconhecimento da qualificadora do rompimento de obstáculo, de fato, não foi 

objeto de debate pelo acórdão recorrido, ressentindo-se o recurso especial, no ponto, 

do necessário prequestionamento. Incide as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Em relação ao pedido de habeas corpus de ofício, cumpre registrar que 

caso a parte entenda configurado um constrangimento ilegal passível de correção, por 

meio de habeas corpus, deve esta impetrá-lo, não sendo apropriado, em sede recursal, 

o requerimento de concessão da ordem, de ofício, uma vez que tal medida demanda o 

exame, por parte exclusivamente do julgador, de ocorrência ou iminente ocorrência de 

coação ilegal (EDcl no AgRg no REsp 1.207.050/AL, Relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Quinta Turma, DJe 19/2/2013). 

Ainda nessa linha os seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO ATACOU, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
IV. Nos termos do art. 654, § 2o, do Código de Processo 

Penal, "os juízes e os tribunais têm competência para expedir, de ofício, 
ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que 
alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal". Ocorre que o 
pedido de verificação da coação ilegal é cabível, na medida em que a parte, 
caso entenda presente situação passível de correção, pelo habeas corpus, 
o impetre, descabendo o requerimento de concessão da ordem, de ofício, 
eis que tal demanda a verificação, por parte exclusivamente do julgador, de 
ocorrência ou iminente ocorrência de coação ilegal. Precedentes do STJ.

V. 'É descabido requerer a concessão de habeas corpus de 
ofício, pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida' (STJ, AgRg no AREsp 
199.440/MG, Relator Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe de 
5/9/2012).

VI. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 
243.242/ES, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 
19.4.2013).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA  
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO 
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ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. EXTEMPORANEIDADE. 
SÚMULA N. 418/STJ. REQUERIMENTO ACERCA DA CONCESSÃO DE 
WRIT DE OFÍCIO. PRETENSÃO INAPROPRIADA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido da intempestividade do recurso especial interposto antes da 
publicação do acórdão dos embargos de declaração - caso não seja 
posteriormente reiterado -, mesmo que oposto por outra parte. 

2. Incidência do disposto na Súmula n. 418/STJ.
3. É descabido requerer a concessão de habeas corpus de 

ofício, pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida.

4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 199.440/MG, 
Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 5.9.2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração se destinam a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar 
contradição ou ambiguidade existente no julgado.

2. Entendendo o Agravante pela existência de ilegalidade na 
realização da dosimetria da pena, deve se valer da ação apropriada para a 
impugnação do arguido constrangimento ilegal, nos termos do artigo 647 do 
Código de Processo Penal.

3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no Ag 
n. 1.381.726/PR, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 
19.8.2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0313426-0 AREsp 618.213 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024130483977  10024130483977001  10024130483977002  10024130483977003  
201403134260  618213

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISLEI SEMIÃO FARIA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISLEI SEMIÃO FARIA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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